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Dispõe sobre a exclusão das Empresas de
-.Prestação de Serviço de Segurança Privada
da restrição imposta quanto à circulação de
veículos no Município de São Paulo.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - As empresas de segurança privada, ficam excluídos de qualquer
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando de sua
utilização no trabalho diário.

Art.2° - A exclusão mencionada no artigo anterior será concedida a Empresa
que efetivamente opera no Município de São Paulo, além de estar-
regularmente registrado e autorizado a funcionar pela Policia Federal.

Art. 3° - Para fazer jus à autorização de que trata esta Lei, as Empresase Art. 3° - Para fazer jus à autorização de que trata esta Lei, as Empresas
deverão recolher os preços públicos devidos e apresentar v
documentos, no original, ou por meio de cópias autenticadas conforme o caso:

I - requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser protocolado na
Secretaria Municipal de Transportes, ou em órgão ou entidade por ela indicada,
onde conste a razão social da Empresa;

II - regular inscrição na Policia Federal, bem como declaração do citado órgão,
de que a Empresa está devidamente autorizada a funcionar no Estado de São
Paulo;

III - comprovante de cadastro de funcionamento no Município de São Paulo;

IV - certificado de propriedade do veículo e certificado de registro e
licenciamento, em nome da Empresa;

C-71

Parágrafo único - Ficam vedados quaisquer efeitos retroativos à data do
recebimento da autorização pela Empresa, bem como a devolução de quantias ,5",
já recolhidas a título de pagamento de multas relativas ao "Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo
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V - os veículos deverão estar devidamente caracterizada com o logotipo da
Empresa;

Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar de sua vigência.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias k s(41ementadas se necessário.

10 disposições em contrário.
Art. 6° - Esta Lei entrará em vigora Irl-erya publicação, revogadas as
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JUSTIFICATIVA

O Decreto n o 37 085 de 03 de outubro de 1997, ciente das dificuldades
enfrentadas pelas diversas Empresas de prestação de serviços, frente à
restrição imposta à circulação de veículos, já prevê a exclusão de tais
categorias na já citada imposição - popularmente conhecida como "rodízio".

Frente à importância das empresas prestadoras de serviços de
segurança, que tem o nobre objetivo de zelar pelo bem patrimonial, e do bem
estar físico, dos funcionários de empresas, moradores de condomínios, alunos
de escolas da rede privada, universidades públicas, hospitais, bem com
diversos órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais que contratam
vigilantes terceirizados, e em razão do papel que desempenha na sociedade,
como coadjuvantes de Segurança Pública, é de grande interesse permitir-lhe o
livre acesso ao Centro Expandido afeto ao Programa de Restrição ao Transito
de Veículos Automotores do Município de São Paulo, durante a prestação do
serviço.

Dessa forma, entendendo que o espírito da Lei visa facilitar e desobstruir
o exercício da vigilância privada, visto que a incidência criminal não se
interrompe nos horários de rodízio, este Projeto visa atender as Empresas de
Segurança Privada que por motivos profissionais, necessite de se locomover
para as mais diversas situações do cotidiano.

Espero assim, que a proposta mereça a acolhida e atenção dos nobres

Pares.
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Sala das Sessões,
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Solicitar retirada do Projeto de Lei n°
0382/2004, nos termos do art. 177, inciso II
do Regimento Interno.

REQUEIRO À DOUTA MESA, ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do inciso II
do artigo 177 do Regimento Interno, que o Projeto de n° 0382/2003, que dispõe sobre a exclusão
das Empresas de Prestação de Serviço de Segurança Privada da restrição imposta quanto à
circulação de veículos no Município de São Paulo, seja retirado. 	 .

witm woo
-Vere or - PSDB

Presidente da Comissão Extraordinária de Segurança Pública
Membro da Comissão de Finanças e Orçamento
Membro da Comissão Extraordinária da Mulher

Membro da Corregedoria da Câmara
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